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ASSEMBLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS

Alameda dos Buritis. n.231. Setor Oeste. Goiânia-GO. CEP 74.1 J5-970
Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375

Site: www.al.go.lcg.br

Ofício nO726-P
Goiânia, 17 de agosto de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO322, aprovado em sessão realizada no dia 16 de agosto do corrente ano, de autoria do nobre
Deputado ZÉ ANTÔNIO, que altera a Lei nO19.037, de 08 de outubro de 2015, que institui a

.-Jilolítica Estadual de Aleitamento Matemo.'T- .
"

Atenciosamente,

http://www.al.go.lcg.br


•- ,. ESTADO DE GOlAS
~. ASSEMBLEIALEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 322, DE 16 DE AGOSTO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Altera a Lei nO 19.037, de 08 de outubro de
2015, que institui a Política Estadual de
Aleitamento Materno.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO 19.037, de 08 de outubro de 2015, passa a vigorar acrescida do
seguinte artigo:

"Art. 3°-A Todo estabelecimento, assim considerado local fechado ou aberto,
destinado a comércio, cultura, lazer ou prestação de serviço público ou privado
deve permitir o aleitamento materno, independentemente da existência de áreas
segregadas para esse fim.

S 1° O estabelecimento que proibir ou constranger o ato de amamentação em suas
instalações fica sujeito a multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), que será
aplicada em dobro no caso de reincidência.

••• S 2° A multa será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, ou outro que venha a substituí-lo, em caso de sua
extinção."(NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEG
agosto de 2016.

IÁS, em Goiânia, 16 de
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LEI N° 19.446, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

Altera I Lei n. 19.037. de 08 de olJlubro de
2015. que institui a PoIltica Estadual de

Aleitamento Matemo.

A ASSEMBLEIA LEGISLAnYA DO ESTADO DE GOIÁS. no,

tlrmOl do Irt. 10 da Constitulçao Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. l' A lei rf 19.037.de 08 de outubro de 2015, passa a vigorar
1Cfesc:lc1a do Mguinte artigo:

-Art. 3O-ATodo estabelecimento, .uim considerado local fechado ou

aberto, destinado I com6rclo, cultura, lazer ou prestaçao de serviço

pUblico ou prtvado deve permitir o aleitamento mal.mo,

Independentemente da exlatinel. de ireu aegregada. para eue fim.

S1.VETADO. ~

S2'VETAOO."(NR) _

Art. ~ E.ta Lei enlra em vigor n. data de sua publicaçlo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOiÁS, 11mGol"',09 •• ~ "201~12"" __ .

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

. LEI N° 19.447, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

DI5p6e &Obra a obrigatoriedade de lnstalaçAo de

alerta sonoro na. empresas de mineraçAo que

poaauem barragena de rejeitas no eltaclo de

Gol".

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOL4.s, nos termos

do alt. 10 da Con.6tulçto eltaduaJ, deeteta e eu Slnclono I aegulnte Lei:

M 1. £ obrl;atOrla. em todos OI empreendimentos de mlneraçAo que

envolvam barragens de rejelte. sujeltOl • fiscalizaçlo do Eatado de GoI.s, nos

termOl da lei federal .,. 12.334. de 20 de letembro de 2010. 8 apreMnlaçao d.

utr8ttglai • melo de dlvulg.çlo • a.rUI para .s ecrnunldadn potencIatm.n.

af8tac1asem Slluaçlo de emergência.

Parigrafo C1nlco.A dlvulgaçlO • alena de que b'ata o caput n darão

preferenclalmente, pela Insll'-çlo de alerta sonoros nll comunldlldn

potencialmente afetadu para avia0 de 0C0ff6nc:q ou 1m1n6ncl1de acidentes.

Art. ~ O d.cumprlmento d. norma conatante do .rI. 1. desta Lelteti

punido com multa di.6riano valor de RS 10.000.00 (dez mil ruis).

Parágrafo Unlco. R&gulamento podeti adotar Indlce oficial de c:orreçlo

monetArtil para ltuallzaçAo do valor da multi prevtlta no c.put.

Arl 3. O c:umprfmento do diapc.to nuta lei fàcasujeito • f1scallzaçlo

prevista no .rt. 6" da Le! federa! ri' 12.334. de 20 de Illtembro de 2010.

Art .••• Esta Lei entrli em vigor lpóa decorricIoI 60 (seuenta) dlais de

lua publlClçlo.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁs, em

GoiAni., 09 d. ~ d. 2016.126'd. Repúbr"",.
MMCONI F£RR£1RA PERILLO JONlOR
WmwdaSMI AocN

LEI N" 19.448, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

estabelece o atendimento prioritário a crianÇaJ,

adofeKent.. • conselheiros Meia.. naa

Delegadas de Policia e nos Institutos MiMflcos

legais do Ea1adode GolAl.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE G0!.4s, nos termOI

do Irt. 10 da Constitulçto Ettadual, decreta .eu sanciono a aeguJnte lei:

Art. 1. Fica alsegurMo o tratamento priorMrIo a criançal,

adoleaoentea e conMlheJrol tu~a,..., no u8l'Clclo de lua funçlo, nal Delegacia

de Policia. noIlnslltutOl M6dicol Legall do Estado de GDial.

Art. 20 M criança • ado!f)scont •• vitima d. vlol6ncla deverlo

aguardar atendimento, sempre que PQlalvel, em local reaervado na o.iegacl •• d.

Polida do Eatado de Goi6I.

Parigrafo C1nlco.Senil evitado qualquer tipo de atentado. dignidade,

Imagem ou identidade da criança ou adolMcente.

M 3' O dueumprirnento do disposto nesta Lei .uJeltar' o infmor ••

penalidades prevlstal na lei ri' 8.069. de 13 de julho de 1~.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

Goiânia, Og de /1JÍJ:rr1.r'..e de 2016, 128a da Republlca.

IllARCONI fEMElRA PEftlLLO JUNtaR
JoMElitondeFiguertdoJIi",u
lbSagncJaMOUl'II

LEI N° 19.449, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

Instllul O DII Eltadual do. Proflt.lonais de

"Coact!ing" • de Programaçlo Nevrólingulstita.

A ASSEMBLEIA LEGlSUTlVA DO ESTADO DE GoIÁs, nos termos

do Irt. 10 da Con'f1tulçio Estadual. decreta eeu •• nciono a aegulnte lei:

Art. 1. FiCa Inltlluldo o Dia Estadual doa Prona.lonal, de "Coachlng" •

de Programlçto Ne\lrotingurltk:l (PNL), I" c::omerncndo, llUJllmente. no dia 12

de novembro.

Ar!. ~ Eata Ler entra em vigor na data de SUl publlcaçlo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,

Golanl •• 09 de ~de 2016, 128. d. Repúbllc:a .

MARCONI FERREIRA PERILLO J"NIOR
Raquel Figueiredo AreUlndrl Teixelrll

LEI N° 19.450, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

Altera ;I Lei n- 18.807. de Oi de abril de 2015, que

lnllitur a PollUca Estadual de Acolhimento e

Assist6nQi i Mulher VItima da VIolênda e di

outrasprovldtndas.

A ASSEMSLEIA LEGiSLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nOl termos

do art. 10da Conslitulçlo EltadUlI. decreta e eu 1I1\CiOno. seguinlé Lei:

Art. 1. O aft. 20 d. Ltf n. 18.807. de og de abl'11de 20115,paul a

Y1;orar acrescido do seguinte inciso:

.Art.r, ..,....................•................., , , ,.,." , , .

VIII _ divulgar nas unidades de IIOde públicas • prtvadas a

obrlgatorledlde de realltlÇlO da notIflClÇlo compull6ria prevista NI

Lei federal ri' 10.778, de 2•• de I'IOYembrode 2003. nos termos da
,..psc::tivI ragulamenlllçlo *i.t11I." (NR)

Art. ~ Esta Lei entra em vigor na data de.UI publ'tcaçlo.

PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, .m

GolAnla, 09 d. ~.ede2016.126'd. R.públlca.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Leonardo Moura Vilela

LEI N° 19.451, DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

08clara de utiUdact.pUblica a entidade que elpeelnca.

A ASSEMBLEIA LEGlSLATIVA 00 ESTADO DE GolÁs, nos lermos

do art. 10 da ConstltulçAo Estadual, decreta e eu IIndono I seguinte Lei:

Art 1. F'tca declarado de utilidade pública O PROJETO SUPRIR,

anoclaçlO Inscrita no Cadastro Hadonal da Peuoa Jurid'1C8(CNPJ) sob o no

23.282.8071OOO1~. com ude no Munlcfplo de Trindade - 00.

Art. ~ Esta te{ entra.m vtgor na dali de SUl publ'tclçlo.

PALÁCIO D<!. GpVERND DD ESTAOO DE GoIÁs, em

Goilnia, 09 de ~ de 2016, 128. d. RepúbliCII.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO N° 8.749, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016.

Autoriza • METROBUS - Transporte

CoIeliYo SA - a integl1lr o Conaórcio

da Rede Metropolitana de Transportes

Coletivos da Grande Goiânia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GotAs, no uso de suas

atr1buiçOes constitucionais e tendo em Ylsta o que consta da Lei n. 19.217. de 11

de janeiro de 201&,

DECRETA:

Arl 10 Fiel I METROBUS - Transporte Coletivo SÃ.. pessoa

Jurldica de direito privado, conltlukla sob • forma de locIedade d. economia

mista. ~ no CNPJIMF sob o nll 02.392.45910001-03. sed'tad. em GoiAnia. na

Rua Pamareil. nG 299, Víla Regina. CEP 7••.••53-610, autorizada e Integrar o

Conlórclo de Rede Metropolitana de Tranaportes Coletivos dI Grande Goillnl8,

lnsc:rito no CNPJIMF aob O n. 10.&38.1421DOO1-o1,sediado nesta capital. na

Avenidl Independ6ncia. n. ".533, Od. 1~. lI. 31. CEP 7".055-055. Centro.

Art. 20As dispoalçOes do art. 1. nêo mterferem nas formalidades 8

Que elti lujeita • METROBUS - Tranaporte ColotiYo SA, no âmbito da sua

organlzaçao edmirtist1lltivl, para mUar a 'tntegraçlo ali premta.

Art. 30 Este Decreto ~ vigor na data de sua publicaçao.

PALÁCIO DO GOVERItÇ) DO ESTADO DE GOIÁS. em Go\ênia •

..~ 12 de ~ de~,12S-daRepublic.a.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO N° 8.750, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016.

Introduz alleraçAo no Decreto rr96.676,
de 23 de junho de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de
sual atrlbulçOes constltuclonals e legais,

DECRETA:

Art. 111O S 3Il do art. 11 do Decreto ~ 8.678. de 23 de Junho
de 2016;paSs8 a vigorar com 8 seguinte redaçAo:

.Art.1••...

f 3'- o subsidio f1nancairvcontido no cartlo Metrobua • apllc:6ve1
para l!lI'l'lt:WqUeIna linh. do Eblo AnhIlnguera e •• eDnsOe5: (NR)

Art. :li! Este Decreto entra em vIgor na data de sua publicaçAo.

PALÁCI.2. D9' •.GO~R':tO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goi4Inla, \2 de NJj.JrrIJ'tij de 2016. 12811da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO N° 8.751, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016.

Altera o Oeereto nO 4.852, de 29 de
dezembro de 1997, Regulamento do
Código Tributário do Estado de Goiás -
RCTE-.

O GOVERNADOR 00 ESTADO DE GOlAs. no uso de suas
atribuIç6n conatltuciona'ts, com fundamento no art. 37, IV. da Constltuiçao do
estadO de Goiás, e na eflf\9a"i" do inciso I do art. 1ada lei nO13.453/99. de 16 de
abrit de 1999. tendo em visla o que consta do Processo na201600013003019.

DeCRETA:

Art. 10 o d'tspositi.•••o adiante enumerado do Anexo IX do Decreto nO
".852, de 29 de deZembro de 1997. Regulamento do Código Trlbutario do Estado
de Goiás - RCTE • pMsa • vigorar com • seguinte alteraçào:

.Ar1.12 .

VIII • para o estabetecimento remetente na operaçAo interestadual
com milhO destinado' indusbialilaçio. o equivalente li aplicaçAo de
8% (aeIs por cento) lObl'8 o valor da beae de cIleulo, Observado o
aeguint. (lai rf 13."53199. art.1., I. '1'):

c) o benefldo previBto neste inciso aplica-.se cumulativamente com a
reduçlO da base de ctlilculO prev'tsta no inciso VIII. allnea 'b', do art.


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

